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SECRETARIA REGIONAL DE INCLUSÃO 

SOCIAL E CIDADANIA 
 

Direção Regional do Trabalho e da Ação Inspetiva 
 

Regulamentação do Trabalho 
 

Despachos: 
 

… 
 
 
 

 

Portarias de Condições de Trabalho: 
 

… 

 

 

 

Portarias de Extensão: 

 
Aviso de Projeto de Portaria de Extensão do Acordo de 

Empresa entre a Associação Desportiva do Clube de 

Golfe do Santo da Serra e o Sindicato dos 
Trabalhadores na Hotelaria, Turismo, Alimentação, 
Serviços e Similares da Região Autónoma da Madeira 

- Revisão da Tabela Salarial e das Cláusulas de 
Expressão Pecuniária. 

 
Nos termos e para os efeitos dos números 2 e 3 do artigo 

516.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, 
de 12 de fevereiro, e tendo presente o disposto no art.º 11.º 
da referida Lei, torna-se público ser intenção da Secretaria 
Regional de Inclusão Social e Cidadania, proceder à emissão 
de uma Portaria de Extensão do Acordo de Empresa entre a 
Associação Desportiva do Clube de Golfe do Santo da Serra  

 
 
 

 

 
e o Sindicato dos Trabalhadores na Hotelaria, Turismo, 
Alimentação, Serviços e Similares da Região Autónoma da 
Madeira - Revisão da Tabela Salarial e das Cláusulas de 
Expressão Pecuniária, publicado neste JORAM. 

 
Nos termos legais, podem os interessados, nos 15 dias 

seguintes ao da publicação do presente Aviso, deduzir, por 
escrito, oposição fundamentada ao referido projeto. Têm 
legitimidade para tal, quaisquer particulares, pessoas 
singulares ou coletivas, que possam ser, ainda que 
indiretamente, afetadas pela emissão da referida Portaria de 
Extensão. 

 
Assim para os devidos efeitos se publica o projeto de 

portaria e a respetiva nota justificativa: 
 

Nota Justificativa 
 

No JORAM, III Série, n.º 20 de 19 de novembro de 
2021, é publicada a Convenção Coletiva de Trabalho 
referida em epígrafe. 

 
Considerando que a convenção abrange apenas as 

relações de trabalho entre a entidade empregadora e os 
trabalhadores ao seu serviço representados pela associação 
outorgante. 

 
Considerando a existência de idênticas relações laborais 

na Região Autónoma da Madeira, as quais não se incluem 
no aludido âmbito de aplicação, estabelecidas com 
trabalhadores ao serviço da empresa, das profissões e 
categorias profissionais previstas na convenção, não 
representados pela associação sindical outorgante.  

 
Ponderados os elementos disponíveis relativos ao setor e 

tendo em vista o objetivo de uma justa uniformização das 
condições de trabalho, nomeadamente em matéria de 
retribuição dos trabalhadores ao serviço da entidade 
empregadora;  
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Deste modo, de acordo com o número 2 do artigo 514.º 

do Código do Trabalho, verifica-se a existência de 
circunstâncias sociais e económicas que justificam a 
extensão do acordo de empresa em causa. 

 
Assim, ponderadas as circunstâncias sociais e 

económicas justificativas da extensão, nomeadamente a 
identidade ou semelhança económica e social das situações 
no âmbito da extensão e no do instrumento de 
regulamentação coletiva a que se refere, de acordo com o 
número 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove-
se a extensão à alteração do Acordo de empresa. 

 
Considerando que a convenção regula diversas 

condições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de 
cláusulas contrárias a normas legais imperativas.  

 

PROJETO DE PORTARIA DE EXTENSÃO DO 

ACORDO DE EMPRESA ENTRE A ASSOCIAÇÃO 

DESPORTIVA DO CLUBE DE GOLFE DO SANTO 

DA SERRA E O SINDICATO DOS 

TRABALHADORES NA HOTELARIA, TURISMO, 

ALIMENTAÇÃO, SERVIÇOS E SIMILARES DA 

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA - REVISÃO DA 

TABELA SALARIAL E DAS CLÁUSULAS DE 

EXPRESSÃO PECUNIÁRIA. 

 

Nos termos previstos no art.º 514.º e no n.º 2 do art.º 

516.º do Código do Trabalho, e ao abrigo do disposto na 

alínea a) e c) do art.º 1.º do Decreto-Lei n.º 294/78, de 22 de 

setembro, do art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 

que aprova o Código do Trabalho, e bem assim do art.º 8.º 

do Decreto Legislativo Regional, n.º 21/2009/M de 4 de 

agosto (que procede à adaptação à Região Autónoma da 

Madeira do novo Código do Trabalho), manda o Governo 

Regional da Madeira, pela Secretaria Regional de Inclusão 

Social e Cidadania, o seguinte: 

 

Artigo 1.º 

As condições de trabalho constantes do Acordo de 
Empresa entre a Associação Desportiva do Clube de Golfe 
do Santo da Serra e o Sindicato dos Trabalhadores na 
Hotelaria, Turismo, Alimentação, Serviços e Similares da 
Região Autónoma da Madeira - Revisão da Tabela Salarial e 
das Cláusulas de Expressão Pecuniária, publicado no 
JORAM, III Série, n.º 20, de 19 de novembro de 2021, são 
estendidas, na Região Autónoma da Madeira: 

 
a) às relações de trabalho estabelecidas entre a mesma 

entidade empregadora e os trabalhadores ao seu serviço, 
das profissões e categorias profissionais previstas, não 
representados pela associação sindical outorgante.  

 
b) Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a 

normas legais imperativas. 
 

Artigo 2.º 

A presente Portaria de Extensão entra em vigor no dia seguinte 

ao da sua publicação e produz efeitos nos mesmos termos previstos 

no acordo de empresa, objeto da presente extensão. 

 

Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, aos 19 de 

novembro de 2021. - Secretária Regional de Inclusão Social e 

Cidadania, Maria Rita Sabino Martins Gomes de Andrade. 

 

 
 
Aviso de Projeto de Portaria de Extensão do Contrato 

coletivo entre a Confederação Nacional das 

Instituições de Solidariedade - CNIS e a FEPCES - 
Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, 
Escritórios e Serviços e outros - Alteração salarial e 

outras. 
 

Nos termos e para os efeitos dos artigos 516.º n.º 2 do 

Código do Trabalho, e 99.º do Código do Procedimento 

Administrativo, e tendo presente o disposto no art.º 11.º da 

Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, que aprova o Código do 

Trabalho torna-se público que se encontra em estudo nos 

serviços competentes da Secretaria Regional de Inclusão 

Social e Cidadania, a eventual emissão de uma Portaria de 

Extensão do Contrato coletivo entre a Confederação 

Nacional das Instituições de Solidariedade - CNIS e a 

FEPCES - Federação Portuguesa dos Sindicatos do 

Comércio, Escritórios e Serviços e outros - Alteração 

salarial e outras, publicado no BTE, n.º 39 de 22 de outubro 

de 2021,  transcrito neste Jornal Oficial. 

 

A emissão de portaria  de extensão, com âmbito limitado 

ao território da Região Autónoma da Madeira, efetua-se  ao 

abrigo do disposto no n.º 2 do art.º 8.º do Decreto 

Legislativo Regional n.º 21/2009/M, de 4 de agosto (que 

procede à adaptação à Região Autónoma da Madeira do 

novo Código do Trabalho), alterado pelo Decreto 

Legislativo Regional n.º 39/2012/M, de 21 de dezembro, 

alíneas a) a d) do art.º 1.º do Decreto Lei n.º 294/78, de 22 

de setembro, e em conformidade com o disposto no art.º 11.º 

da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro (que aprova o Código 

do Trabalho), art.º 514.º e n.º 1 do art.º 516.º do Código do 

Trabalho. 

 
Nos termos do n.º 3 do art.º 516.º do Código do 

Trabalho, podem os interessados, nos 15 dias seguintes ao 
da publicação do presente Aviso, deduzir, por escrito, 
oposição fundamentada ao referido projeto. Têm 
legitimidade para tal, quaisquer particulares, pessoas 
singulares ou coletivas, que possam ser, ainda que 
indiretamente, afetadas pela emissão da referida Portaria de 
Extensão.  

 

Assim para os devidos efeitos se publica o projeto de 

portaria e a respetiva nota justificativa: 

 

Nota Justificativa 
 
No Boletim de Trabalho e Emprego, n.º 39 de 22 de 

outubro de 2021, foi publicada a Convenção Coletiva de 
Trabalho referida em epígrafe que é transcrita neste 
JORAM; 
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Considerando que a referida convenção abrange apenas 

as relações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos 

representados pelas associações outorgantes; 

 
Considerando a existência de idênticas relações laborais 

na Região Autónoma da Madeira, estabelecidas entre 
entidades empregadoras não filiadas na associação de 
empregadores outorgante que prosseguem a atividade 
económica abrangida e trabalhadores, das profissões e 
categorias profissionais previstas na convenção coletiva de 
trabalho, não representados pelas associações sindicais 
outorgantes; 

 
Tendo em consideração os elementos disponíveis 

relativos ao setor e atendendo a que a extensão da 
convenção tem, no plano social, o efeito de uniformizar as 
condições mínimas de trabalho dos trabalhadores e, no plano 
económico, o de aproximar as condições de concorrência 
entre empresas do mesmo setor de atividade;  

 
Assim, ponderadas as circunstâncias sociais e 

económicas justificativas da extensão, nomeadamente a 
identidade ou semelhança económica e social das situações 
no âmbito da extensão e no do instrumento de 
regulamentação coletiva a que se refere, de acordo com o 
número 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove-
se a extensão da alteração do contrato coletivo de trabalho; 

 

Considerando que a convenção regula diversas 

condições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de 

cláusulas contrárias a normas legais imperativas.  

 

PROJETO DE PORTARIA DE EXTENSÃO DO 

COLETIVO ENTRE A CONFEDERAÇÃO 

NACIONAL DAS INSTITUIÇÕES DE 

SOLIDARIEDADE - CNIS E A FEPCES - 

FEDERAÇÃO PORTUGUESA DOS SINDICATOS DO 

COMÉRCIO, ESCRITÓRIOS E SERVIÇOS E 

OUTROS - ALTERAÇÃO SALARIAL E OUTRAS. 

 

Assim, nos termos previstos no art.º 514.º e no n.º 2 do 

art.º 516.º do Código do Trabalho, e ao abrigo do disposto 

na alínea a) e c) do art.º 1.º do Decreto-Lei n.º 294/78, de 22 

de setembro, do art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de 

fevereiro, que aprova o Código do Trabalho, e bem assim do 

art.º 8.º do Decreto Legislativo Regional, n.º 21/2009/M de 

4 de agosto (que procede à adaptação à Região Autónoma 

da Madeira do novo Código do Trabalho), manda o Governo 

Regional da Madeira, pela Secretária Regional de Inclusão 

Social e Cidadania, o seguinte:  

 

Artigo 1.º 

1 - As disposições constantes do Contrato coletivo entre 

a Confederação Nacional das Instituições de Solidariedade - 

CNIS e a FEPCES - Federação Portuguesa dos Sindicatos 

do Comércio, Escritórios e Serviços e outros - Alteração 

salarial e outras, publicado no BTE, n.º 39 de 22 de outubro 

de 2021, e transcrito neste JORAM, são tornadas aplicáveis 

na Região Autónoma da Madeira: 
 

a) às relações de trabalho estabelecidas entre empregadores, 

não filiados na associação de empregadores outorgante, 

que prossigam a atividade económica abrangida, e aos 

trabalhadores ao serviço dos mesmos, das profissões e 

categorias previstas, filiados ou não nas associações 

sindicais signatárias. 
 

b) aos trabalhadores não filiados nas associações sindicais 

signatárias, das profissões e categorias previstas, ao 

serviço de empregadores filiados na associação de 

empregadores outorgante. 

 
2 - A presente extensão não se aplica às relações de 

trabalho em que sejam parte trabalhadores filiados em 
associações sindicais não signatárias do contrato coletivo 
ora estendido, e que sejam parte outorgante em convenções 
coletivas vigentes, com o mesmo âmbito de aplicação.  

 
3 - Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a 

normas legais imperativas. 
 

Artigo 2.º 
A presente Portaria de Extensão entra em vigor no dia 

seguinte ao da sua publicação e produz efeitos quanto à 
tabela salarial desde 1 de julho 2021, nos mesmos termos 
previstos no contrato coletivo, objeto da presente extensão. 

 

Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, aos 19 de 

novembro de 2021. - Secretária Regional de Inclusão Social e 

Cidadania, Maria Rita Sabino Martins Gomes de Andrade. 
 
 

 
 

Convenções Coletivas de Trabalho: 
 

Acordo de Empresa entre a Associação Desportiva do 

Clube de Golfe do Santo da Serra e o Sindicato dos 

Trabalhadores na Hotelaria, Turismo, Alimentação, 

Serviços e Similares da Região Autónoma da Madeira 

- Revisão da Tabela Salarial e das Cláusulas de 

Expressão Pecuniária. 

 

Revisão da tabela salarial e das cláusulas de expressão 

pecuniária do Acordo de Empresa entre a Associação 

Desportiva do Clube de Golfe do Santo da Serra e o 

Sindicato dos Trabalhadores na Hotelaria, Turismo, 

Alimentação, Serviços e Similares da Madeira, publicado no 

JORAM, III Série n.º 7 de 3 de abril de 2008. 

 
Cláusula 1.ª 

 

Âmbito 

 
1 - O presente acordo de empresa, adiante designado por 

AE, obriga por um lado a Associação Desportiva do Clube 
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de Golfe do Santo da Serra e por outro lado os trabalhadores 
representados pela associação sindical outorgante. 

 
2 - O número de trabalhadores e Associação abrangidos 

por este AE é de 28 e 1 Associação. 

 

Cláusula 2.ª 
 

Área 
 

O presente AE aplica-se na Região Autónoma da 
Madeira. 
 

Cláusula 3.ª 
 

Vigência e revisão 
 
1 - … 
2 - … 
3 - … 
4 - … 
5 - … 
6 - … 
7 - … 
8 - … 
9 - … 
10 - … 
 

Cláusula 55.ª 
 

Remuneração de base 
 

Aos trabalhadores abrangidos por este AE, é garantido a 
remuneração de base constante da tabela salarial prevista 
neste AE, entre 1 de setembro de 2021 e 31 de dezembro de 
2021. 

 
Cláusula 56.ª 

 
Garantia de aumento mínimo 

 
Relativamente aos trabalhadores que tenham retribuição 

superior ao que lhes seria devido pela tabela de 
remunerações mínimas agora revistas é garantido o aumento 
calculado por aplicação da percentagem de aumento da 
tabela salarial ao nível remuneratório da base 
correspondente à sua categoria profissional. O disposto 
desta cláusula terá efeito retroativo previsto para a tabela 
salarial do presente AE, entre 1 de setembro de 2021 a 31 de 
dezembro de 2021. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Tabela salarial de 1 de setembro de 2021 a  

31 de dezembro de 2021. 

(aumento de 1%) 

 

Categorias Profissionais Tabela Salarial 

Diretor Geral  2 030,10 € 

  (20,10€) 

Diretor Operacional 1 313,00 € 

  (13€) 

Diretor Financeiro  1 313,00 € 

  (13€) 

Assistente de Direção 1 080,70 € 

  (10,70€) 

Professor de Golfe 1 080,70 € 

  (10,70€) 

Diretor de Campo 959,50 € 

  (9,50€) 

Assistente Administrativo 779,72 € 

  (7,72€) 

Rececionista 688,82 € 

  (6,82€) 

Rececionista/Motorista 688,82 € 

  (6,82€) 

Trabalhador do Campo de Golfe 688,82 € 

  (6,82€) 

Mecânico/trabalhador C. de Golfe 688,82 € 

  (6,82€) 

Indiferenciado de Golfe 688,82 € 

  (6,82€) 

Empregado de limpeza 688,82 € 

  (6,82€) 

 
Vigência 

 
A tabela salarial e a garantia de aumento mínimo em 

2021, entram em vigor a partir de 1 de setembro de 2021, 
mantendo-se, no entanto, o estabelecido nas referidas 
cláusulas, quanto à entrada em vigor em 1 de janeiro de cada 
ano para futuras revisões. 
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Remissão 

 
No restante mantem-se em vigor as matérias de Acordo 

de Empresa publicado no JORAM, III Série n.º 7 de 3 de 
abril de 2008. 

 
Funchal, 12 de outubro de 2021. 

 

Associação Desportiva do Clube de Golfe do Santo da Serra. 

 

Na qualidade de mandatários 

 

António Silva Henriques 

José Norberto Silva Henriques 

 

Federação dos Sindicatos de Agricultura, Alimentação, 
Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal. 

 

Na qualidade de Mandatários 

 

Adolfo Luís Gonçalves de Freitas 

Luís Filipe Sá Vieira 

António Andrade Vieira de Freitas 

Depositado em 16 de novembro de 2021, a fl.ªs 75 do livro n.º 
2, com o n.º 7/2021, nos termos do artigo 494.º do Código do 
Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.  

 
 
 

 

Contrato coletivo entre a Confederação Nacional das 

Instituições de Solidariedade - CNIS e a FEPCES - 

Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, 

Escritórios e Serviços e outros - Alteração salarial e 

outras. 

 

O presente acordo altera o CCT publicado no Boletim do 

Trabalho e Emprego, n.º 41, de 8 de novembro de 2019, 

alterado pela revisão publicada no Boletim do Trabalho e 

Emprego, n.º 2, de 15 de janeiro de 2021, com retificação ao 

texto publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 19, 

de 22 de maio de 2021. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CAPÍTULO I 

 

Âmbito pessoal, geográfico, setorial 

 e vigência 

 

Cláusula 1.ª 

 

Âmbito e área de aplicação 

 

1 - (...) 

 

2 - Para cumprimento do disposto na alínea g) do artigo 

496.º, conjugado com o artigo 496.º do Código do Trabalho, 

refere-se que serão abrangidos por esta convenção 3000 

empregadores e 63 000 trabalhadores. 

 

(...) 

 

CAPÍTULO III 

 

Direitos, deveres e garantia das partes 

 

Cláusula 10.ª 

 

Deveres da instituição 

 

São deveres da instituição: 

 

(...) 

 

l) Passar ao trabalhador, a pedido deste e em 10 dias, 

certificado de tempo de serviço conforme a 

legislação em vigor. 

 

(...) 
 

CAPÍTULO VII 
 

Direitos, deveres e garantia das partes 
 
(...) 
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Cláusula 72.ª 
 

Refeição 
 

1 - Os trabalhadores têm direito ao fornecimento de uma 
refeição principal completa por cada dia completo de 
trabalho. 
 

(…) 
 

CAPÍTULO XIV 

 

Disposições transitórias e finais 

(...) 

 

Cláusula 99.ª 

 

Cláusula de salvaguarda 

 

Mantêm-se em vigor todas as disposições, incluindo 
anexos e notas, que, entretanto, não foram objeto de 
alteração, constantes do CCT, cuja publicação está inserta 
no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 41, de 8 de 
novembro de 2019, com as alterações constantes do acordo 
de revisão publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 
2, de 15 de janeiro de 2021, com a retificação publicada no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 19, de 22 de maio de 
2021. 

(...) 

 

ANEXO II 

 

Condições específicas 

 

(...) 

 

Trabalhadores com funções pedagógicas 

 

«(...)» 

 

Contagem do tempo de serviço: 

 
Para efeitos quer de ingresso quer de progressão dos 

educadores de infância e dos professores nos vários níveis 
de remuneração previstas no anexo V, conta-se como tempo 
de serviço não apenas o tempo de serviço, efetivo e 
classificado de bom, prestado na mesma instituição/entidade 
empregadora, no exercício de funções docentes ou 
educativas, mas também o tempo de serviço prestado 
noutros estabelecimentos de ensino particular ou público, 
desde que devidamente comprovado e classificado de bom e 
que tal não se oponham quaisquer disposições legais, sem 
prejuízo do previsto nas notas 1 a 4 do anexo V. 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III 

 

Enquadramento das profissões em níveis  

de qualificação 

 
(...) 
 
6 - Profissionais qualificados: 
  6.3- Administrativos, comércio e outros; 
 

Auxiliares em estruturas de acolhimento residencial 
para crianças e jovens. 

 
(...) 

 
ANEXO IV 

 
Enquadramento das profissões e categorias 

profissionais em níveis de remuneração 
 
(...) 
 
Nível X 
 

Ajudante de ação direta principal.  

 
Nível XII 
      

Ajudante de estabelecimento de apoio a pessoas com 

deficiência de 1.ª 

 
Nível XIII 
 

Ajudante de estabelecimento de apoio a pessoas com 

deficiência de 2.ª 

 
Nível XIV 
 

Ajudante de estabelecimento de apoio a pessoas com 

deficiência de 3.ª 

Auxiliares em estruturas de acolhimento residencial para 

crianças e jovens. 

 

Nota: Com a entrada em vigor da presente alteração, os 

trabalhadores que detenham as categorias das carreiras de ajudante 

de ação direta e de ajudante de estabelecimento de apoio a pessoas 

com deficiência, acima indicadas, manterão a categoria mas serão 

enquadradas no nível remuneratório agora previsto. Mantendo a 

contagem do tempo de serviço para efeitos da próxima promoção. 

 

Os trabalhadores que à data da entrada em vigor da 

presente alteração estavam classificados em prefeitos serão 

reclassificados em auxiliares de estruturas de acolhimento 

residencial para crianças e jovens, mantendo o nível 

remuneratório do nível XIV da tabela A. 
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ANEXO V 

 

Tabela de retribuições mínimas  

(A partir de 1 de julho de 2021)  

 

Tabela A 

 

Nível RM 

1 1 244,00 € 

2 1 160,00 € 

3 1 093,00 € 

4 1 043,00 € 

5 1 000,00 € 

6 935,00 € 

7 884,00 € 

8 834,00 € 

9 785,00 € 

10 735,00 € 

11 717,00 € 

12 711,00 € 

13 697,00 € 

14 687,00 € 

15 677,00 € 

16 673,00 € 

17 669,00 € 

18 665,00 € 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 

 

TABELA B 

 

(A partir de 1 de julho de 2021) 

 

1 - Professores do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e secundário 

profissionalizado, com licenciatura: 

 

Níveis  Anos de serviço Valores em euros 

      

I - A 29 ou mais 3 067 

I - B 28 2 752 

II 26/27  2 551 

III de 23 a 25 2 413 

IV de 20 a 22 2 061 

V de 16 a 19 1 946 

VI de 12 a 15 1 879 

VII de 8 a 11 1 730 

VIII de 4 a 7 1 491 

IX de 0 a 3 1 006 

 

2 - Professores do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e secundário 

profissionalizado, com bacharelato: 

 

Níveis  Anos de serviço Valores em euros 

      

I - A 29 ou mais 2 524 

I - B 28 2 413 

II 26/27  2 369 

III de 23 a 25 2 322 

IV de 20 a 22 1 946 

V de 16 a 19 1 879 

VI de 12 a 15 1 730 

VII de 8 a 11 1 491 

VIII de 4 a 7 1 377 

IX de 0 a 3 1 006 
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3 - Outros Professores do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino secundário: 

 

 

Níveis Grau académico/Anos de serviço 
 Valores  

euros 

I 
Professores do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e ensino secundário, profissionalizado, sem  

1 754 
grau superior e com 20 ou mais anos de serviço 

II 
Professores do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e ensino secundário, profissionalizado, sem  

1 495 
grau superior e mais de 15 anos 

III 
Professores do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e ensino secundário, não profissionalizado,  

1 405 
com habilitação própria, de grau superior e mais de 10 anos 

IV 
Professores do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e ensino secundário, profissionalizado, sem  

1 366 
grau superior e mais de 10 anos 

V 
Professores do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e ensino secundário, não profissionalizado,  

1 224 
com habilitação própria, de grau superior mais de 5 anos 

VI 
Restantes professores do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e ensino secundário com mais de  

1 209 
25 anos 

VII 
Professores do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e ensino secundário, não profissionalizado,  

1 170 
com habilitação própria, sem grau superior e mais de 10 anos 

VIII 

Professores do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e ensino secundário, não profissionalizado,  

1 152 

com habilitação própria, de grau superior  

Professores do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e ensino secundário, profissionalizado, sem  

grau superior e mais de 5 anos 

Restantes professores do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e ensino secundário com mais de  

de 20 anos 

IX 
Restantes professores do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e ensino secundário com mais de  

1 094 
 de 15 anos 

X 

Professores do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e ensino secundário, profissionalizado, sem  

973 

grau superior  

Professores do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e ensino secundário, não profissionalizado,  

com habilitação própria, sem grau superior e mais de 5 anos 

Restantes professores do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e ensino secundário com mais de  

10 anos 

XI 
Restantes professores do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e ensino secundário com mais de  

851 
5 anos 

XII 
Professores do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e ensino secundário, não profissionalizado,  

829 
com habilitação própria, sem grau superior 

XIII Restantes professores do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e ensino secundário  776 
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4 - Educadores de infância e professores do 1.º ciclo 

 do básico ensino com licenciatura  

profissionalizados: 

 

Níveis  Anos de serviço Valores em euros 

      

I - A 29 ou mais 2 580 

I - B 28 2 319 

II 26/27  2 118 

III de 23 a 25 1 953 

IV de 20 a 22 1 833 

V de 16 a 19 1 670 

VI de 12 a 15 1 498 

VII de 8 a 11 1 418 

VIII de 4 a 7 1 161 

IX de 0 a 3 1 006 

 

 

5 - Educadores de infância e professores do 1.º ciclo 

do ensino básico com habilitação: 

 

 

 

Níveis  

 

Anos de serviço 

 

Valores em euros 

   

I - A 29 ou mais 2 525 

I - B 28 2 263 

II 26/27  2 061 

III de 23 a 25 1 907 

IV de 20 a 22 1 785 

V de 16 a 19 1 626 

VI de 12 a 15 1 466 

VII de 8 a 11 1 363 

VIII de 4 a 7 1 112 

IX de 0 a 3 984 

 

 

6 - Restantes educadores e professores sem funções docentes, com funções educativas: 

 

 

Níveis  Grau académico/Anos serviço Valores euros 

  Educadores de infância sem curso, com diploma e curso complementar e mais de 26 anos 

1 224 I Professores do 1.º ciclo do ensino básico, sem magistério, com diploma e curso 

  complementar e mais de 26 anos 

II 
Educadores de infância sem curso, com diploma e mais de 26 anos 

1 166 
Professores do 1.º ciclo do ensino básico, sem magistério, com diploma e mais de 26 anos 

III 

Educadores de infância sem curso, com diploma e curso complementar e mais de 25 anos 

1 151 
Professores do 1.º ciclo do ensino básico, sem magistério, com diploma e curso 

complementar e mais de 25 anos 

Professores com grau superior e mais de 25 anos 

  Educadores de infância sem curso, com diploma e curso complementar e mais de 20 anos 

1091 

  Professores com 1.º ciclo do ensino básico, sem magistério, com diploma e curso 

  complementar e mais de 20 anos 

IV Professores com grau superior e mais de 20 anos 

  Educadores de estabelecimento com grau superior e mais de 25 anos 

  Educadores de infância sem curso, com diploma e mais de 25 anos 

  Professores do 1.º ciclo do ensino básico, sem magistério, com diploma e mais de 25 anos 

V 

Educadores de infância sem curso, com diploma e curso complementar e mais de 15 anos  

972 

Professores com 1.º ciclo do ensino básico, sem magistério, com diploma e curso 

complementar e mais de 15 anos 

Professores com grau superior e mais de 15 anos 

Educadores de estabelecimento com grau superior e mais de 20 anos 

Educadores de infância sem curso, com diploma e mais de 20 anos 

Professores do 1.º ciclo do ensino básico, sem magistério, com diploma e mais de 20 anos 

Professores sem grau superior e mais de 25 anos 

Educadores de estabelecimento sem grau superior e mais de 25 anos 
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Níveis  Grau académico/Anos serviço Valores euros 

VI 

Educadores de infância sem curso, com diploma e curso complementar e mais de 10 anos 

878 

Professores do 1.º ciclo do ensino básico, sem magistério, com diploma e curso  

complementar e mais de 10 anos 

Professores com grau superior e mais de 10 anos 

Educadores de estabelecimento com grau superior e mais de 15 anos 

Educadores de infância sem curso, com diploma e mais de 15 anos 

Professores do 1.º ciclo do ensino básico, sem magistério, com diploma e mais de 15 anos 

Professores sem grau superior e mais de 20 anos 

Educadores de estabelecimento sem grau superior e mais de 20 anos 

VII 

Educadores de infância sem curso, com diploma e curso complementar e mais de 5 anos 

775 

Professores do 1.º ciclo do ensino básico, sem magistério, com diploma e curso  

complementar e mais de 5 anos 

Professores com grau superior e mais de 5 anos 

Educadores de estabelecimento com grau superior e mais de 10 anos 

Educadores de infância sem curso, com diploma e mais de 10 anos 

Professores do 1.º ciclo do ensino básico, sem magistério, com diploma e mais de 10 anos 

Professores sem grau superior e mais de 15 anos 

Educadores de estabelecimento sem grau superior e mais de 15 anos 

VIII 

Educadores de estabelecimento com grau superior 

731 

Educadores de infância sem curso, com diploma e mais de 5 anos 

Professores do 1.º ciclo do ensino básico, sem magistério, com diploma e mais de 5 anos 

Professores sem grau superior e mais de 10 anos 

Educadores de estabelecimento sem grau superior e mais de 10 anos 

IX 

Educadores de infância sem curso, com diploma e curso complementar 

705 

Professores do 1.º ciclo do ensino básico, sem magistério, com diploma e curso  

complementar 

Professores com grau superior  

Professores sem grau superior e mais de 5 anos 

Educadores de estabelecimento sem grau superior e mais de 5 anos 

X 

Educadores de infância sem curso, com diploma 

665 

Professores do 1.º ciclo do ensino básico, sem magistério, com diploma 

Professores sem grau superior  

Educadores de estabelecimento sem grau superior 

Professores do 1.º ciclo do ensino básico, com diploma para as povoações rurais 

Professores autorizados do 1.º ciclo do ensino básico 

Educadores de infância autorizados 
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Porto, 30 de julho de 2021.  
 
Pela Confederação Nacional das Instituições de Solidariedade 

- CNIS:  
 

José Macário Correia, na qualidade de mandatário. 
Roberto Rosmaninho Mariz, na qualidade de mandatário. 

Henrique Manuel de Queirós Pereira Rodrigues, na qualidade 
de mandatário. 

 
Pela a FEPCES - Federação Portuguesa dos Sindicatos do 

Comércio, Escritórios e Serviços:  
 
Maria José Carvalho Esgueira, na qualidade de mandatária.  
Ana Paula Quintela Rodrigues, na qualidade de mandatária.  
 
Pela Federação Nacional dos Professores - FENPROF:  
 

Graça Maria Cabral de Sousa Morgado dos Santos, na 
qualidade de mandatária. 

 
Pela Federação dos Sindicatos de Transportes e Comunicações 

- FECTRANS:  
 

Maria José Carvalho Esgueira, na qualidade de mandatária. 
Ana Paula Quintela Rodrigues, na qualidade de mandatária. 

 
Pela FESAHT - Federação dos Sindicatos da Agricultura, 

Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal:  
 

António Francisco Gonçalves Soares Baião, mandatário. 
 
Pela Federação Portuguesa dos Sindicatos da Construção, 

Cerâmica e Vidro - FEVICCOM:  
 

Maria José Carvalho Esgueira, na qualidade de mandatária. 
Ana Paula Quintela Rodrigues, na qualidade de mandatária. 

 
Pelo Sindicato dos Enfermeiros Portugueses - SEP: 

 
Jorge Manuel da Silva Rebelo, mandatário. 

 
Pelo Sindicato Nacional dos Psicólogos: 

 
Maria José Carvalho Esgueira, na qualidade de mandatária. 
Ana Paula Quintela Rodrigues, na qualidade de mandatária. 

 
Pelo SIFAP - Sindicato Nacional dos Profissionais de 

Farmácia e Paramédicos:  
 

José Carlos Dantas, na qualidade de mandatário. 
 

Pelo Sindicato dos Trabalhadores da Saúde, Solidariedade e 
Segurança Social - STSSSS:  

 

Joaquim Manuel Monteiro do Espírito Santo, na qualidade de 

presidente e mandatário. 

Florentino Paulo Mota Silva, na qualidade de mandatário. 

Pedro Miguel Pereira Faria, na qualidade de mandatário. 

 

Pelo Sindicato Nacional dos Técnicos Superiores de Saúde das 

Áreas de Diagnóstico e Terapêutica:  

 

Luís Alberto Pinho Dupont, na qualidade de presidente e 

mandatário. 

 

Declaração  

FEPCES - Federação Portuguesa dos Sindicatos do Co-
mércio, Escritórios e Serviços, representa as seguintes orga-
nizações sindicais:  

 
-  CESP - Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Es-

critórios e Serviços de Portugal.  

-  Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e 

Serviços do Minho.  

-  Sindicato dos Trabalhadores Aduaneiros em Despa-

chantes e Empresas.  

-  Sindicato dos Trabalhadores de Serviços de Portaria, 

Vigilância, Limpeza, Domésticas, Profissões Similares e 

Atividades Diversas.  
-  Sindicato dos Empregados de Escritório, Comércio e 

Serviços da Horta.  
 

Informação da lista de representados pela Federação Nacional 
dos Professores (FENPROF): 

  

-  Sindicato dos Professores do Norte (SPN); 

-  Sindicato dos Professores da Região Centro (SPRC); 

-  Sindicato dos Professores da Grande Lisboa (SPGL); 

-  Sindicato dos Professores da Zona Sul (SPZS); 

-  Sindicato dos Professores da Madeira (SPM). 

 

A Federação dos Sindicatos de Transportes e Comunicações - 

FECTRANS, representa os seguintes sindicatos:  

 

-  STRUP - Sindicato dos Trabalhadores de Transportes 

Rodoviários e Urbanos de Portugal;  

-  STRUN - Sindicato dos Trabalhadores de Transportes 

Rodoviários e Urbanos do Norte;  

-  SNTSF - Sindicato Nacional dos Trabalhadores do Sec-

tor Ferroviário;  

-  SIMAMEVIP - Sindicato dos Trabalhadores da Marinha 

Mercante, Agências de Viagens, Transitários e Pesca;  

-  OFICIAIS/MAR - Sindicato dos Capitães, Oficiais Pi-

lotos, Comissários e Engenheiros da Marinha Mercante;  

-  STFCMM - Sindicato dos Transportes Fluviais, Costei-

ros e da Marinha Mercante;  

-  STRAMM - Sindicato dos Trabalhadores Rodoviários e 

Atividades Metalúrgicas da Região Autónoma da 

Madeira;  

-  SPTTOSH - Sindicato dos Profissionais dos Transpor-

tes, Turismo e Outros Serviços da Horta;  

-  SPTTOSSMSM - Sindicato dos Profissionais de Trans-

porte, Turismo e Outros Serviços de São Miguel e Santa 

Maria. 

 

A FESAHT - Federação dos Sindicatos da Agricultura, 

Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal representa 

as seguintes organizações sindicais:  

 

-  Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Hotelaria, 

Turismo, Restaurantes e Similares do Algarve;  

-  Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Hotelaria, 

Turismo, Restaurantes e Similares do Centro;  
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-  Sindicato dos Trabalhadores na Hotelaria, Turismo, Ali-

mentação, Serviços e Similares da Região da Madeira;  

-  Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Hotelaria, 

Turismo, Restaurantes e Similares do Norte;  

-  Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Hotelaria, 

Turismo, Restaurantes e Similares do Sul;  

-  SINTAB - Sindicato dos Trabalhadores de Agricultura e 

das Indústrias de Alimentação, Bebidas e Tabacos de 

Portugal;  

-  Sindicato Nacional dos Trabalhadores das Indústrias de 

Alimentação e Bebidas (STIANOR);  

-  STIAC - Sindicato dos Trabalhadores da Indústria de 

Alimentar do Centro, Sul e Ilhas;  

-  SITACEHT - Sindicato dos Trabalhadores das Indús-

trias Transformadoras, Alimentação, Bebidas e 

Similares, Comércio, Escritórios e Serviços, Hotelaria e 

Turismo dos Açores.  

 

A Federação Portuguesa dos Sindicatos da Construção, 

Cerâmica e Vidro - FEVICCOM, representa os seguintes 

sindicatos:  

 

-  STCCMCS - Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias 

de Cerâmica, Cimentos e Similares, Construção, Ma-

deiras, Mármores e Cortiças do Sul e Regiões 

Autónomas;  

-  Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias de Cerâmi-

ca, Cimentos e Similares da Região Norte;  

-  Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias de Cerâmi-

ca, Cimentos, Construção, Madeiras, Mármores e 

Similares da Região Centro;  

-   Sindicato dos Trabalhadores da Indústria Vidreira;  

-  Sindicato dos Trabalhadores da Construção, Madeiras, 

Pedreiras, Cerâmica e Afins da Região a Norte do Rio 

Douro;  

-  Sindicato dos Trabalhadores da Construção, Madeiras, 

Mármores, Pedreiras, Cerâmica e Materiais de 

Construção de Portugal;  

-  Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias de Constru-

ção, Cerâmica, Cimentos e Similares, Madeiras, 

Mármores e Pedreiras de Viana do Castelo e Norte - 

SCMPVCN;  

-  SICOMA-Sindicato dos Trabalhadores da Construção, 

Madeiras, Olarias e Afins da Região da Madeira;  

-  SOCN - Sindicato dos Operários Corticeiros do Norte.  

 

Depositado em 7 de outubro de 2021, a fl. 170 do livro n.º 12, 

com o n.º 194/2021, nos termos do artigo 494.º do Código do 

Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.  
(Publicado no BTE., n.º 39, de 22/10/2021). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Contrato coletivo entre a Associação Portuguesa de 

Facility Services - APFS e o Sindicato dos 

Trabalhadores de Serviços de Portaria, Vigilância, 

Limpeza, Domésticas e Atividades Diversas - STAD e 

outra - Deliberação da comissão paritária. 

 
Publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 2, de 

15 de janeiro de 2020.  
 

Comissão paritária  

Deliberação  

Aos dezanove de julho de dois mil e vinte e um, pelas 
dezasseis e trinta horas, reuniu em Lisboa esta comissão 
paritária tendo como ponto único da ordem de trabalhos a 
«análise da cláusula 15.ª do CCT e das recentes alterações 
introduzidas pela Assembleia da República nos artigos 
285.º e 286.º do Código do Trabalho».  

 
As partes fizeram-se representar pelos membros da co-

missão paritária que vão subscrever esta deliberação.  
As partes procederam à análise dos textos inscritos na 

ordem de trabalhos tendo tomado, por unanimidade, a 
seguinte deliberação.  

 
1 - As alterações introduzidas pela Lei n.º 18/2021, de 8 

de abril, nos artigos 285.º e 286.º do Código do Trabalho, 
embora aparentemente redundante face ao convencionado 
na cláusula 15.ª desta convenção coletiva (CCT 
APFS/STAD/ FETESE 2020), têm suscitado algumas 
dúvidas e insegurança interpretativa.  
 

2 - Na verdade, há mais de 40 anos, no setor das 
limpezas e, mais precisamente, dos «facility services», os 
direitos dos trabalhadores (incluindo o direito de oposição) 
tem vindo a ser regulados, acautelados e garantidos, sempre 
que ocorre a substituição de um empregador por outro, na 
prestação dos serviços de limpeza num dado local de 
trabalho, ainda que por decisão unilateral de um terceiro, 
titular daquele local.  

 
3 - Afigura-se-nos que o legislador, ao determinar (sob 

o novo número 10 do artigo 285.º) a aplicação do regime 
dos artigos 285.º e 286.º a «todas as situações de 
transmissão de empresas ou estabelecimento (...) por 
adjudicação de fornecimento de serviços de (...) limpeza 
(...)» apenas se quis referir às situações em que há efetiva 
transmissão da titularidade da empresa, ou estabelecimento, 
ou ainda de parte da empresa ou estabelecimento (situações 
essas expressamente contempladas pelo número 1 do artigo 
285.º).  
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4 - Isto é, o novo número 10, ao referir-se, 
regulamentando-as, às situações em que ocorre a 
transmissão da titularidade, terá excluído do seu âmbito as 
situações identificadas sob o número 2 do artigo 285.º - isto 
é, as situações em que apenas ocorre a transmissão, cessão 
ou reversão da exploração de empresa, estabelecimento ou 
unidade económica, sem que haja verdadeira transmissão 
da respetiva titularidade.  

 

5 - Nessa medida, chamada a pronunciar-se sobre a in-
terpretação que deve ser dada à cláusula 15.ª deste CCT, é 
entendimento desta comissão paritária que a nova redação 
dos artigos 285.º e 286.º não alterou o quadro regulatório 
das situações em que, por regra, ocorre a sectorialmente de-
nominada «perda de um local de trabalho ou cliente» - na 
medida em que nelas não ocorre qualquer transmissão (da 
titularidade) da empresa, estabelecimento ou parte de esta-
belecimento, mas apenas uma substituição de um prestador 
por outro prestador de serviços, nenhum deles titular 
daquele estabelecimento ou de parte dele. Serão meros 
prestadores de serviços, que não titulam no local em causa 
qualquer estabelecimento. Podem, apenas, e quando muito, 
no limite, ser qualificados como meros concessionários da 
exploração dos serviços de limpeza.  
 

6 - Esta comissão entende, por isso, que o disposto na 
citada cláusula 15.ª do CCT é globalmente mais favorável 
em relação ao regime legal da transmissão de empresa ou 
estabelecimento, devendo sobre ele prevalecer.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

7 - Razão pela qual, com vista a proporcionar melhor 
interpretação daquela cláusula, esta comissão formula a 
seguinte  

Deliberação 

A comissão paritária do CCT Limpeza Industrial 

publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 2, de 15 

de janeiro de 2020, entende que o disposto na cláusula 15.ª 

do CCT é globalmente mais favorável em relação ao regime 

legal da transmissão de empresa ou estabelecimento, 

devendo sobre ele prevalecer.  

Representantes da parte patronal:  

Maria de Fátima Portulez de Oliveira. 

Bruno Alexandre Venera Moreira. 

Manuel Eugénia Pimentel Cavaleiro Brandão. 

Joaquim Fernando Fialho Sabino. 

Representantes da parte sindical:  

Vivalda Rodrigues Henriques Silva. 

Vitalina Gomes Costa Silva. 

Paulo Sim Sim Costa. 

Octávio Manuel Ferreira Duarte Amaro. 

 

Depositado em 8 de outubro de 2021, a fl. 171 do livro n.º 12, 

com o n.º 200/2021, nos termos do artigo 494.º do Código do 

Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro. 

(Publicado no BTE., n.º 39, de 22/10/2021). 
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Número 20 

19 de novembro de 2021 

 

   

Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à 

Direção Regional da Administração Pública e da Modernização Administrativa. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ...................... €15,91 cada €15,91; 
 Duas laudas .................... €17,34 cada €34,68; 
 Três laudas ..................... €28,66 cada €85,98; 
 Quatro laudas ................. €30,56 cada €122,24; 
 Cinco laudas ................... €31,74 cada €158,70; 
 Seis ou mais laudas ........ €38,56 cada €231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série............................... €27,66 €13,75; 

 Duas Séries ............................. €52,38 €26,28; 

 Três Séries .............................. €63,78 €31,95; 

 Completa ................................ €74,98 €37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Direção Regional do Trabalho e da Ação Inspetiva 

Gabinete do Jornal Oficial 

Número 181952/02 

Preço deste número: € 4,87(IVA incluído) 
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